
 
 

ACTA DA DÉCIMA SEXTA REUNIÃO DO CONSELHO 

PERMANENTE DO CCP, realizada aos 27 de outubro de 2017, na forma 

on-line, pelo aplicativo Zoom, com início às 14h00 de Lisboa e com a 

presença de 09 (nove) Conselheiros membros integrantes, titulares ou 

suplentes, deste Conselho Permanente, na forma da Lei, para tratar da 

seguinte ordem do dia: 1) Aprovação da Acta da reunião anterior; 2) 

Ocupação de assentos pelo CCP em outros Conselhos; 3) Informes das 

reuniões das CTs, em Lisboa, nos dias 16 e 17/10; 4) Novos Assessores 

para trabalho junto ao CCP; 5) Marcação das reuniões dos CRs, das CTs e 

do CP para 2018; 6) Solicitação de Pareceres à Presidência do CP/CCP; e 

7) Assuntos Gerais. Ao dar início à reunião, o presidente do CP/CCP 

agradeceu as presenças, justificou as ausências dos que não puderam estar e 

saudou ao Conselheiro Paulo Martins, integrante de CT, que participa 

como convidado. Aprovada a ordem do dia sem qualquer modificação, 

passou-se ao ponto 1) Aprovação da Acta da décima quinta reunião, 

realizada em setembro, que foi enviada aquando da convocatória. Em 

votação, foi aprovada por unanimidade. Referente ao ponto 2) Ocupação de 

assentos pelo CCP em outros Conselhos, o Presidente do CP informou as 

mensagens recebidas do CES e que, em breve, haverá a convocatória dos 

Conselheiros designados àquele órgão, inclusive os indigitados pelo CCP 

(Manuel Coelho e Pedro Rupio, suplente, e Sílvia Renda e Paulo Marques, 

suplente); referiu também ao facto do CNE ainda não ter convocado o 

Cons. Amadeu Batel para tomar posse. O Cons. Batel, com a palavra, 

explicou ter sido contatado nos últimos dias, porém irá a Lisboa por conta 

própria para a posse pois só há verba para deslocação em território 

português. Isso foi alvo de reações de todos os presentes e ficou definido 

que, além de resposta directa do próprio Cons. Batel ao CNE, será 

encaminhado ofício pelo CP ao SECP para dar notícia desse tratamento 

desigual que afasta a representação das Comunidades e fere a Lei no que 

diz respeito aos parâmetros de igualdade, sendo que isto não é caso único, 

ocorrendo em vários outros Conselhos onde há representação do CCP. 

Também foi informado que, infelizmente, não há mais o Conselho 

Nacional da Juventude, onde tivemos assento em outros tempos. Passando-

se ao ponto 3) Informes das reuniões das CTs, em Lisboa, nos dias 16 e 

17/10, o Presidente do CP fez um relato de como ocorreram as reuniões das 

três Comissões Temáticas do CCP, dentro da normalidade e realizadas com 

a presença de quase todos os integrantes. Disse, ainda, que não há 

informação recebida quanto ao OE 2018 para o CCP, mas que o Director-

geral da DGACCP havia dito publicamente que haverá um aumento de 

“dois dígitos” em relação a 2017. Também informou o Con. Flávio Martins 

que solicitou uma planilha de contas do que foi gasto pelo CCP este ano e 



 
que a assessora Dra. Ana Cristina irá remeter e a mesma mencionou ter 

sido gasto um valor em torno de 90.000 (noventa mil) euros. Outros 

assuntos que foram tratados pelas CTs: o recenseamento automático a ser 

implementado de uma só vez e em breve, faltando apenas algum estudo 

acerca de quatro países (Brasil, França, Alemanha e EUA); o cartão de 

Cidadão (com validade de 10 anos a partir de dezembro) e o passaporte 

(cuja validade permanacerá ainda em cinco anos); o novo formulário de 

Apoios da DGACCP, cujos pedidos para 2018 deverão ser formulados até 

31 de dezembro, impreterivelmente e junto aos respectivos Posto 

Consulares, conforme o Decreto-Lei nº 124/2017. Fez ainda um relato das 

reuniões e dos assuntos em geral que foram abordados. Também o Cons. 

Paulo Martins, pela sua Comissão Temática, fez uma exposição dos temas 

tratados em Lisboa, especialmente o Seminário do Voto Eletrónico, 

ocorrido na Assembleia da República, e de mais formas para se votar nas 

Comunidades, discutidas durante a reunião da CT. Após algumas 

intervenções e da discussão entre vários dos Conselheiros/as presentes, 

ficou definido que deverão as CTs encaminhar as Actas e Pareceres acerca 

dos assuntos abordados a este CP nos próximos dias, para que sejam objeto 

de discussão. No ponto 4) Novos Assessores para trabalho junto ao CCP, 

informou-se que, em substituição ao Dr. Álvaro Esteves, duas pessoas 

estarão afetas a assuntos do CCP: a Dra. Rosa Tavares (que já trabalhou na 

Venezuela) e o Dr. Miguel Silva. Passando-se ao ponto 5) Marcação das 

reuniões dos CRs, das CTs e do CP para 2018, foi sugerido, debatido e 

aprovado, por unanimidade, que devemos indicar imediatamente os 

períodos para as reuniões das CRs, primeiro e que reúnam-se no período 

entre 15/2 a 15/4, e das CTs e CP mais tarde, durante maio, pendente o OE 

2018. Encarregou-se o Presidente do CP de enviar memorando a solicitar 

que as CRs marquem suas reuniões (e locais) dentro do referido período e 

informem ao Gabinete do SECP e ao CP/CCP até o dia 30/11. No ponto 6) 

Solicitação de Pareceres à Presidência do CP/CCP, o Cons. Presidente 

informou que foi notificado pelo SECP acerca de denúncia contra 

conselheiro por não estar mais residente no estrangeiro e que isso, após 

Parecer da assessoria jurídica da SECP, iria ser apresentado para 

manifestação do CP por seu Presidente que apenas relatou o ocorrido nesta 

reunião sem manifestar juízo de valor. O Cons. Batel, entretanto, 

considerou desnecessária a comunicação do SECP haja vista ser algo 

possível que um conselheiro tenha residência em Portugal e no estrangeiro 

sem que isso seja algo indevido ou proibido. Finalmente, no ponto 7) 

Assuntos Gerais, o Cons. Presidente, confirmou a data da próxima reunião 

deste CP para 18/11, às 15h00 de Lisboa. Apresentou, ainda, duas 

propostas de moções que foram aprovadas integralmente; uma Moção de 

Pesar pelo falecimento do Sr. Armênio Mendes, ex- Cônsul Honorário em 



 
Santos/Brasil, e outra Moção de pesar e Solidariedade às vítimas dos 

incêndios em Portugal. E nada mais havendo a tratar por hoje, a presente 

reunião foi encerrada às 15h45 (hora de Lisboa) e, após lida a Acta e 

aprovada, será assinada pelo Cons. Presidente e pelo Cons. Secretário, na 

forma do Regulamento deste CONSELHO PERMANENTE do CCP.  

 

 
 


